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PROJETO BÁSICO 

Pavimentação com TST nos acessos aos pontos turísticos 

Objeto: Execução de pavimentação em TST em cinco trechos de estradas rurais de acesso a pontos 

turísticos. 

Local: Recanto Familiar, Trilha da Onça, Vinícola Dembogurski, D’Mary Morangos e Linha Bellon, 

Serranópolis do Iguaçu/PR. 

Contratante: Município de Serranópolis do Iguaçu. 

Unidade requisitante: Secretaria de Obras, Urbanismo e Transporte.  

 

1 Condições gerais da contratação 

1.1 - Contratação de empresa especializada para executar imprimação com CM-30 e 

pavimentação com tratamento superficial triplo, com emulsão RR-2C, nos cinco trechos rurais 

de acesso aos pontos turísticos de Serranópolis do Iguaçu/PR: Recanto Familiar, Trilha da 

Onça, Vinícola Dembogurski, D’Mary Morangos e Linha Bellon. Integram a definição do objeto 

as cinco pranchas, o Memorial Descritivo, o orçamento, as composições, o BDI e o 

cronograma. 

1.2 - O objeto constitui obra de engenharia. A contratação compreende materiais, mão 

de obra, equipamentos, transporte, administração local, proteção do canteiro, controle de 

qualidade e limpeza necessários à entrega da obra. 

1.3 - A vigência contratual será de 12 (doze) meses contados da assinatura, observadas 

as condições legais de eficácia e prorrogação. O prazo de execução será de 1 (um) mês, 

contado da ordem de serviço, com a base previamente executada e liberada pela Prefeitura 

nos trechos de aplicação. 

1.4 - O contrato disciplinará as regras de vigência, execução e alterações, em 

conformidade com este Projeto Básico e os demais documentos da contratação. 

2 Fundamentação e descrição da necessidade da contratação 

2.1 - A contratação atende à necessidade de melhorar a circulação nos acessos rurais 

aos pontos turísticos e nas vias consideradas, atendendo moradores, produtores, prestadores 

de serviços e visitantes. O revestimento deverá qualificar a superfície e favorecer a 

conservação da base nos limites dos cinco trechos. 

2.2 - A Prefeitura executará a base de macadame e brita graduada simples, e a 

empresa realizará a imprimação e o TST, com transportes e serviços de apoio previstos no 

orçamento. A entrega de cada frente dependerá de apoio estável, regular e com condições de 

drenagem que permitam preservar o revestimento. 

2.3 - A fundamentação técnica da solução, a análise das alternativas, a estimativa de 

quantidades e os resultados pretendidos constam do Estudo Técnico Preliminar. A unidade 

requisitante é a Secretaria de Obras, Urbanismo e Transporte. 
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3 Descrição da solução como um todo e ciclo de vida do objeto 

3.1 - A solução contratada compreende placa de obra, acompanhamento técnico de 

engenheiro civil, imprimação, TST e transportes dos materiais. A área de TST é de 16.461,00 

m² e a de imprimação é de 19.582,00 m². A base será executada pela Prefeitura. A sequência 

e os controles estão definidos neste instrumento e no Memorial Descritivo. 

Elemento Parâmetro 

Base de apoio 
Macadame de 15 cm e brita graduada simples de 10 cm, executados pela 

Prefeitura. 

Caimento transversal 
3% para cada lado, conforme seção transversal; preservar continuidade do 

escoamento. 

Imprimação Asfalto diluído CM-30; área total de 19.582,00 m². 

Revestimento TST com emulsão RR-2C; área total de 16.461,00 m². 

Camadas do TST 
Três aplicações sucessivas de ligante e agregados; brita nº 2, brita nº 1 e 

pedrisco, conforme composição 001 e dosagem aprovada. 

Acompanhamento 
Engenheiro civil: 24,00 horas orçadas; equipe e preposto compatíveis com 

a execução. 

Prazo Execução em 1 mês; vigência contratual de 12 meses. 

Condições de aplicação 
Superfície preparada e liberada; sem chuva, excesso de umidade ou 

temperatura ambiente inferior a 10 °C. 

 

3 2 Ciclo de vida do objeto 

3.2.1 - Preparação: execução municipal da base; conferência das áreas, larguras, 

caimentos e condições de apoio; liberação das frentes pela fiscalização; mobilização, 

sinalização e organização do fornecimento dos materiais pela empresa. 

3.2.2 - Execução contratada: limpeza superficial, imprimação com CM-30, observação 

das condições de absorção e cura, três aplicações sucessivas de RR-2C e agregados com 

compressão, varredura do material solto e liberação controlada ao tráfego. 

3.2.3 - Operação e manutenção: circulação na via após liberação técnica, inspeções de 

perda de agregados, exsudação, deformações e erosão de bordos, preservação do 

escoamento e correção localizada de danos, conforme origem e responsabilidade. 

3.2.4 - Destinação: separar excedentes de agregados, produtos asfálticos, embalagens 

e resíduos, com reaproveitamento tecnicamente adequado e destinação regular, evitando 

contaminação de solo e drenagem. 

3 3 Materiais e serviços principais 

3.3.1 - Imprimação com asfalto diluído CM-30, composição 002, em 19.582,00 m². O 

fornecimento do material está incluído na composição do serviço; transportes serão 

remunerados apenas nos itens próprios e sem sobreposição. 
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3.3.2 - Tratamento superficial triplo com emulsão asfáltica RR-2C e rolo compactador 

de pneus, composição 001, em 16.461,00 m². Os agregados orçamentários são brita nº 2, 

brita nº 1 e pedrisco, com aplicação nas três camadas e dosagem laboratorial aprovada para 

os materiais empregados. 

3.3.3 - A base de macadame de 15 cm e a BGS de 10 cm serão executadas pela 

Prefeitura, conforme os projetos. A BGS corresponde à camada de apoio e não a uma quarta 

aplicação de emulsão integrante do TST. As seções preveem caimento transversal de 3% 

para cada lado. A contratada deverá verificar a condição do apoio e comunicar qualquer 

impedimento antes da aplicação. 

3.3.4 - A placa de obra terá 3,00 m² e o acompanhamento de engenheiro civil pleno 

possui 24,00 h no orçamento. A equipe de pavimentação, equipamentos, sinalização 

temporária e controles serão organizados pela contratada para execução em um mês, sem 

pagamento autônomo de serviços já incluídos nas composições. 

3 4 Quantidades e geometria dos trechos 

Trecho Extensão principal Largura Área TST 

Recanto Familiar 220,00 m 5,00 m 1.350,00 m² 

Trilha da Onça 545,00 m 5,00 m 2.725,00 m² 

Vinícola Dembogurski 195,00 m 6,00 m 1.170,00 m² 

D’Mary Morangos 411,00 m 6,00 m 2.466,00 m² 

Linha Bellon 1.750,00 m 5,00 m 8.750,00 m² 

Total 3.121,00 m Variável 16.461,00 m² 

 

3.4.1 - No Recanto Familiar, 220,00 m × 5,00 m correspondem a 1.100,00 m² no trecho 

principal; acrescem 250,00 m² do acesso, totalizando 1.350,00 m² de TST. Na Trilha da Onça, 

adota-se largura de 5,00 m, total de 2.725,00 m². As demais áreas são 1.170,00 m² na 

Vinícola, 2.466,00 m² na D’Mary e 8.750,00 m² na Linha Bellon. 

Trecho Imprimação TST 

Recanto Familiar 1.570,00 m² 1.350,00 m² 

Trilha da Onça 3.270,00 m² 2.725,00 m² 

Vinícola Dembogurski 1.365,00 m² 1.170,00 m² 

D’Mary Morangos 2.877,00 m² 2.466,00 m² 

Linha Bellon 10.500,00 m² 8.750,00 m² 

Total 19.582,00 m² 16.461,00 m² 

 

3.4.2 - Os limites da imprimação serão conferidos separadamente dos limites do TST, 

conforme as áreas orçadas. A diferença de áreas não autoriza ampliar o revestimento nem 
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medir o mesmo serviço duas vezes. A locação deverá registrar a área adicional de acesso do 

Recanto Familiar e as transições. 

3 5 Responsabilidades pela base e interfaces 

3.5.1 - A Prefeitura executará a base e entregará cada frente com geometria, 

compactação, estabilidade e escoamento compatíveis com o revestimento. A fiscalização 

registrará a liberação antes da aplicação. A empresa realizará a limpeza superficial e os 

serviços contratados, protegendo a base liberada durante suas operações. 

3.5.2 - Falhas de apoio, saturação, segregação ou necessidade de recomposição 

estrutural deverão ser comunicadas antes da imprimação para providências da Prefeitura. A 

empresa não poderá encobrir não conformidades, executar alterações sem autorização ou 

incluir serviços municipais nas medições. Danos causados pela execução da empresa serão 

reparados sob sua responsabilidade. 

4 Requisitos da contratação 

4.1 Sustentabilidade: 

4.1.1 - Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos nas obrigações 

da contratada deste instrumento, devem ser atendidos os requisitos constantes do Guia 

Nacional de Contratações Sustentáveis, em especial ao que se refere às Obras e Serviços de 

Engenharia. 

4.2 Indicação de marcas ou modelos (Art. 41, inciso I, da Lei nº 14.133, de 2021): 

4.2.1 - Não se aplica. 

4.3 Da vedação de utilização de marca/produto na execução do serviço 

4.3.1 - Não se aplica. 

4.4 Da exigência de carta de solidariedade 

4.4.1 - Não se aplica. 

4.5 Subcontratação 

4.5.1 - A contratada não poderá subcontratar o Contrato, a nenhuma pessoa física ou 

jurídica, salvo autorização prévia, por escrito, do contratante. 

4.5.1.1 - A subcontratação parcial do objeto, será permitida até o limite de 20% (vinte 

por cento) do valor total do contrato, nas seguintes condições: 

4.5.1.1.1 - Autorização prévia por escrito do contratante, a quem incumbe aferir as 

condições de habilitação jurídica, regularidade fiscal e trabalhista da subcontratada, bem 

como, os requisitos de qualificação técnica, quando exigidos no edital; 

I - Não poderão ser subcontratadas parcelas do objeto para as quais foi exigida, como 

requisito de habilitação técnico-operacional, a apresentação de atestados que comprovem 

execução de serviço com características semelhantes. 

4.5.1.2 - Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade 

integral da contratada pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e 

mailto:engenharia@serranopolis.pr.gov.br


 

Av. Santos Dumont, nº 2021, Área Central; Fone: (45)3236-8300; Cep 85885-000; E-mail: engenharia@serranopolis.pr.gov.br; 
CNPJ 01.613.052/0001-04 

coordenação das atividades da subcontratada, bem como responder perante o contratante 

pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da 

subcontratação. 

I - A relação que se estabelece na assinatura do contrato é exclusivamente entre o 

Município e a contratada, não havendo qualquer vínculo ou relação de nenhuma espécie entre 

a contratante e a subcontratada, inclusive no que diz respeito aos pagamentos, que 

permanecem os mesmos. 

4.5.1.3 - É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os 

dirigentes desta mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles 

forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro 

grau. 

4.5.1.4 - Se a contratada ceder o presente Contrato a uma ou mais pessoas físicas ou 

jurídicas sem autorização prévia e por escrito do contratante, deverá obrigatoriamente 

reassumir a execução da obra, no prazo máximo de 15 (quinze) dias, da data da notificação 

ou aplicação da multa, sem prejuízo de outras sanções contratuais, inclusive rescisão do 

contrato. 

4.5.1.5 - É vedada a subcontratação total do objeto licitado. 

4.6 Garantia da proposta e da contratação 

4.6.1 - Garantia da proposta: Não haverá exigência da garantia da proposta do artigo 

58 da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.6.2 - Será exigida garantia da contratação correspondente a 5% (cinco por cento) do 

valor inicial do contrato, nas modalidades admitidas no art. 96, § 1º, da Lei nº 14.133/2021, à 

escolha do contratado: caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, seguro-garantia, fiança 

bancária ou título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor 

total. A garantia destina-se a cobrir os riscos de inadimplemento e de correção de serviços 

defeituosos da obra. 

4.6.2.1 - A garantia nas modalidades caução, fiança bancária ou título de capitalização 

deverá ser prestada em até 10 (dez) dias úteis após a assinatura do contrato. 

4.6.2.2 - O seguro-garantia será apresentado até a assinatura do contrato, assegurado 

no edital o prazo mínimo de um mês, contado da homologação e anterior à assinatura, para 

sua prestação, nos termos do art. 96, § 3º, da Lei nº 14.133/2021. 

4.6.2.3 - Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade 

durante a vigência do contrato e por 30 dias após o término da vigência contratual, 

permanecendo em vigor mesmo que o contratado não pague o prêmio nas datas 

convencionadas. 

4.6.2.4 - A apólice do seguro garantia deverá acompanhar as modificações referentes 

à vigência do contrato principal mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora. 
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4.6.2.5 - Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de 

renovação ou de aniversário, desde que mantidas as condições e coberturas da apólice 

vigente e nenhum período fique descoberto, ressalvado o disposto no item 4.6.2.7. 

4.6.2.6 - Caso utilizada outra modalidade de garantia, somente será liberada ou 

restituída após a fiel execução do contrato ou após a sua extinção por culpa exclusiva da 

Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente. 

4.6.2.7 - Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da 

Administração, o contratado ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice 

de seguro até a ordem de reinício da execução ou o adimplemento pela Administração. 

4.6.2.8 - A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o 

pagamento de: 

I - prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento 

das demais obrigações nele previstas; 

II - multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e 

III - obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, 

não adimplidas pelo contratado, quando couber. 

4.6.2.9 - A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os 

eventos indicados no item 4.6.2.8, observada a legislação que rege a matéria. 

4.6.2.10 - A garantia em dinheiro, com correção monetária, deverá ser efetuada em 

favor do contratante em conta específica no Banco do Brasil ou Caixa Econômica Federal, a 

ser indicada pela mesma em momento oportuno. 

4.6.2.11 - Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido 

emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de 

custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, 

conforme os critérios legais vigentes. 

4.6.2.12 - No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida 

por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco 

Central do Brasil, e deverá constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 

do Código Civil. 

4.6.2.13 - No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, 

a garantia deverá ser ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados 

quando da contratação. 

4.6.2.14 - Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de 

qualquer obrigação, o Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo 

de 15 (quinze) dias úteis, contados da data em que for notificada. 

4.6.2.15 - O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege 

a matéria. 

4.6.2.15.1 - O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notificado pelo 

contratante quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de 

cláusulas contratuais (art. 137, § 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
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4.6.2.15.2 - Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a 

vigência da apólice, sua caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, 

não caracterizando fato que justifique a negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos 

prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos termos do art. 20 da Circular Susep n° 

662, de 11 de abril de 2022. 

4.6.2.16 - Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança ou 

autorização para a liberação de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, 

acompanhada de declaração do contratante, mediante termo circunstanciado, de que o 

contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato; 

4.6.2.17 - O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado 

pelo contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada. 

4.6.2.18 - O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na 

forma prevista no Edital e neste instrumento. 

4.6.2.19 - A garantia financeira de execução não substitui a garantia dos serviços, 

materiais, solidez e segurança da obra prevista neste Projeto Básico. 

4.6.2.20 - A liberação da garantia de execução não afasta a responsabilidade da 

contratada pelos vícios dos serviços e materiais. 

4.7 Vistoria 

4.7.1 - A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o 

conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo 

assegurado ao interessado o direito de realização de vistoria prévia, acompanhado por 

servidor designado para esse fim, de segunda à sexta-feira, das 08:00 horas às 11:00 horas 

e das 14:00 horas às 17:00 horas. O agendamento poderá ser realizado no setor de 

engenharia, através do telefone (45) 32368319. 

4.7.1.1 - Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar 

a vistoria prévia. 

4.7.1.2 - Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico 

deverá estar devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e 

documento expedido pela empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria. 

4.7.1.3 - A não realização da vistoria não poderá embasar alegações posteriores de 

desconhecimento das condições locais. O licitante poderá substituir a vistoria por declaração 

formal, assinada por seu responsável técnico, acerca do conhecimento pleno das condições 

e peculiaridades da contratação, conforme o item 11.3.1.4.6.1. 

5 Modelo de execução do objeto 

5.1 Condições de execução 

5.1.1 - A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

5.1.1.1 - Início da execução do objeto: A contagem do prazo de execução iniciará a 

partir da emissão da ordem de serviço. 
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5.1.1.2 - Métodos, rotinas, etapas e controles constam do Memorial Descritivo, das 

pranchas e dos documentos orçamentários. A base será disponibilizada pela Prefeitura e 

deverá ter liberação registrada por trecho antes da imprimação. A aplicação de TST 

dependerá da condição da superfície imprimada e da dosagem aprovada. 

I - O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local do serviço 

para representá-lo na execução do contrato. 

II - A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo 

órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro 

para o exercício da atividade. 

5.1.1.3 - A execução deverá ser concluída em 1 (um) mês da ordem de serviço. O 

cronograma prevê 100% no primeiro mês, no valor de R$ 841.682,42. O percentual é 

programação de execução e não autoriza antecipação de pagamento, que dependerá dos 

serviços executados e aceitos. As frentes serão programadas com a disponibilização das 

bases e com as condições meteorológicas adequadas. 

5.1.1.3.1 - O prazo de execução poderá ser prorrogado desde que solicitado com 

antecedência pela contratada informando os motivos que deram causa à necessidade de 

prorrogação, os quais deverão passar por análise técnica do Departamento de Engenharia 

para embasar o deferimento da secretaria requisitante. 

5.1.1.3.2 - Formas de Prorrogação do prazo de execução A prorrogação do prazo de 

execução do contrato poderá ser concedida em conformidade com a legislação vigente, desde 

que devidamente justificada e aprovada pelos órgãos competentes. As modalidades de 

prorrogação incluem: 

I - Prorrogação por Caso Fortuito ou Força Maior 

• Quando houver eventos imprevisíveis e inevitáveis que impeçam a continuidade dos 

serviços, como desastres naturais, pandemias, greves gerais ou outras circunstâncias alheias 

à vontade da contratada. 

• Comprovação: Relatórios técnicos, laudos meteorológicos, comunicados oficiais de 

órgãos governamentais ou outros documentos que comprovem a ocorrência do evento. 

II - Prorrogação por Alteração do Projeto ou do Objeto Contratual 

• Quando houver necessidade de ajustes no projeto inicial que impactem o prazo de 

execução, seja por solicitação da Administração ou por adequações técnicas imprescindíveis 

para a correta execução do serviço. 

• Comprovação: Solicitação formal acompanhada de justificativa técnica emitida pelo 

Departamento de Engenharia e aprovação da secretaria requisitante. 

III - Prorrogação por Atraso na Disponibilização de Insumos ou Condições Essenciais 

• Caso haja atraso na entrega de materiais, equipamentos ou licenças essenciais para 

a execução da obra, desde que não seja responsabilidade da contratada. 

• Comprovação: Documentação comprobatória do fornecedor, registros de pedidos, 

notas fiscais ou ofícios expedidos por órgãos responsáveis. 

IV - Prorrogação por Razões Técnicas ou Imprevistos na Execução 
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• Quando surgirem dificuldades técnicas imprevisíveis no início do contrato que exijam 

reavaliação do cronograma. 

• Comprovação: Relatórios técnicos detalhados emitidos pela contratada e validados 

pelo Departamento de Engenharia. 

5.1.1.3.3 - Procedimentos para Solicitação da Prorrogação 

5.1.1.3.3.1 - Solicitação Formal: A contratada deverá apresentar o pedido de 

prorrogação com, no mínimo, 15 dias de antecedência ao término do prazo contratual, 

contendo a justificativa detalhada e documentos comprobatórios. 

5.1.1.3.3.2 - Análise Técnica: O Departamento de Engenharia avaliará a pertinência do 

pedido e emitirá um parecer técnico. 

5.1.1.3.3.3 - Aprovação pela Administração: A secretaria requisitante deliberará sobre 

a solicitação com base no parecer técnico, podendo conceder ou indeferir o pedido. 

5.1.1.3.3.4 - Formalização da Prorrogação: Caso deferido, a prorrogação será 

oficializada por meio de termo aditivo ao contrato, especificando o novo prazo e eventuais 

ajustes no cronograma. 

5.2 Local da prestação dos serviços 

5.2.1 - Os serviços serão executados nos acessos ao Recanto Familiar, à Trilha da 

Onça, à Vinícola Dembogurski, à D’Mary Morangos e no trecho da Linha Bellon, Município de 

Serranópolis do Iguaçu/PR, conforme localização e pontos de início e fim indicados nas cinco 

pranchas. 

Trecho e localidade P1 início P2 fim 

Recanto Familiar 

Flor da Serra 

25°23'27.53" S 

54°03'35.83" O 

Elevação: 279 m 

25°23'20.63" S 

54°03'35.56" O 

Elevação: 284 m 

Trilha da Onça 

Linha Bellon 

25°26'47.42" S 

54°02'23.13" O 

Elevação: 290 m 

25°27'05.00" S 

54°02'21.58" O 

Elevação: 293 m 

Vinícola Dembogurski 

Linha Bellon 

25°26'42.02" S 

54°03'41.45" O 

Elevação: 274 m 

25°26'46.84" S 

54°03'46.00" O 

Elevação: 265 m 

D’Mary Morangos 

Linha Bellon 

25°26'57.72" S 

54°05'16.97" O 

Elevação: 274 m 

25°27'03.30" S 

54°05'27.53" O 

Elevação: 262 m 

Linha Bellon 
25°26'15.44" S 

54°02'00.11" O 

Elevação: 298 m 

25°26'35.54" S 

54°02'56.24" O 

Elevação: 271 m 

 

5.2.2 - As coordenadas e elevações acima reproduzem os pontos P1 e P2 das 

pranchas. A locação deverá conferir esses pontos, os limites de aplicação e a área adicional 
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do acesso ao Recanto Familiar antes da execução. As coordenadas identificam os trechos e 

não substituem a conferência das áreas de medição. 

5.3 Materiais a serem disponibilizados 

5.3.1 - Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar todos 

os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas 

e qualidades definidas nos projetos, planilhas e memoriais descritivos, promovendo sua 

substituição quando necessário. 

5 3 2 Condições técnicas de aplicação 

A contratada deverá apresentar a dosagem do TST para os materiais empregados, 

calibrar os equipamentos e organizar o controle por trecho e camada. O ligante não será 

aplicado em dia de chuva, em superfície com excesso de umidade ou com temperatura 

ambiente inferior a 10 °C. O tráfego será impedido durante aplicação e liberado de forma 

controlada após a compressão e a avaliação técnica. 

As três camadas de TST serão executadas sobre a superfície imprimada e liberada. A 

base granular da Prefeitura será tratada como apoio. Os coeficientes do orçamento são 

referências de custo, e não dispensam a dosagem nem autorizam aplicação sem verificação 

dos materiais. A unidade kg/m² de fornecimento não será convertida em litros por equivalência 

automática. 

5.4 Garantia dos serviços e materiais 

5.4.1 - A contratada responderá pela solidez e segurança da obra e pela funcionalidade 

da construção pelo prazo mínimo de 5 (cinco) anos, a partir do recebimento definitivo, nos 

termos do art. 140, § 6º, da Lei nº 14.133/2021. Deverá reparar, corrigir, reconstruir ou 

substituir, às suas expensas, serviços e materiais com vícios ou defeitos de execução. O 

recebimento não afasta essa responsabilidade nem os demais prazos legais aplicáveis. 

6 Modelo de gestão do contrato 

6.1 - O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 

cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial. 

6.2 - Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 

anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

6.3 - As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas 

por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem 

eletrônica para esse fim. 

6.4 - O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

6.5 - Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade 

poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para 

apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações 

contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do 
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plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos 

resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

6.6 - A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

6.7 - Atividades de gestão e fiscalização de contratos: As atividades de gestão e 

fiscalização do contrato serão realizadas de acordo com as seguintes disposições: 

I - gestão do contrato: é a coordenação das atividades relacionadas à fiscalização 

técnica e administrativa, bem como dos atos preparatórios à instrução processual e ao 

encaminhamento da documentação pertinente ao setor de contratos para formalização dos 

procedimentos quanto aos aspectos que envolvam a prorrogação, alteração, reequilíbrio, 

pagamento, eventual aplicação de sanções, extinção dos contratos, dentre outros; 

II - fiscalização técnica: é o acompanhamento do contrato com o objetivo de avaliar a 

execução do objeto nos moldes contratados e, se for o caso, aferir se a quantidade, qualidade, 

tempo e modo da prestação ou execução do objeto estão compatíveis com os indicadores 

estipulados no edital, para efeito de pagamento conforme o resultado pretendido pela 

Administração, podendo ser auxiliado pela fiscalização administrativa; 

III - fiscalização administrativa: é o acompanhamento dos aspectos administrativos 

contratuais quanto às obrigações previdenciárias, fiscais e trabalhistas, bem como quanto ao 

controle do contrato administrativo e às providências tempestivas nos casos de 

inadimplemento; e 

6.7.1 - As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser 

realizadas de forma preventiva, rotineira e sistemática, devendo ser exercidas por agentes 

públicos, equipe de fiscalização ou único agente público, desde que, no exercício dessas 

atribuições, fique assegurada a distinção dessas atividades e, em razão do volume de 

trabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações relacionadas à gestão do 

contrato. 

6.8 - Gestor do contrato: Caberá ao gestor do contrato e, nos seus afastamentos e 

impedimentos legais, ao seu substituto, em especial: 

I - coordenar as atividades relacionadas à fiscalização técnica e administrativa, de que 

dispõem os incisos II e III do item 6.7. 

II - acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato ou dos terceiros 

contratados, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas 

adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior aquelas que ultrapassarem a sua 

competência; 

III - acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, para efeito 

de empenho de despesa e pagamento, devendo anotar no relatório de riscos eventuais 

problemas que obstarem o fluxo normal da liquidação e pagamento da despesa; 

IV - coordenar a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 

contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do 

contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das 

prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à necessidade ou não de eventuais 

adequações ao contrato para que atenda a finalidade da Administração; 
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V - coordenar os atos preparatórios à instrução processual e ao envio da documentação 

pertinente ao setor de contratos para formalização dos procedimentos de que dispõe o inciso 

I do item 6.7; 

VI - constituir relatório final, de que trata a alínea "d" do inciso VI do § 3º do art. 174 da 

Lei nº 14.133, de 2021, com as informações obtidas durante a execução do contrato, como 

forma de aprimoramento das atividades da Administração, podendo ser utilizado como insumo 

para a confecção dos estudos técnicos preliminares, projetos básicos das novas contratações; 

VII - coordenar a atualização contínua do relatório de riscos durante a gestão do 

contrato, com apoio dos fiscais técnico e administrativo; 

VIII - emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico e 

administrativo no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu 

desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e 

aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 

cumprimento de obrigações, conforme regulamento; e 

IX - diligenciar para a formalização de processo administrativo de responsabilização 

para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da 

Lei nº 14.133, de 2021 ou pelo agente/setor com competência para tal, conforme o caso. 

6.9 - Fiscal da Obra (técnico): O fiscal de obra é uma espécie de fiscal técnico, ao qual 

compete acompanhar o contrato de execução de obra ou de serviço de engenharia/arquitetura 

quanto aos aspectos técnicos, desenvolvendo atividades compatíveis com o campo de suas 

habilitações técnicas. Cabe ao fiscal técnico do contrato e, nos seus afastamentos e 

impedimentos legais, ao substituto, em especial: 

I - prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato, subsidiando-o de 

informações pertinentes às suas competências; 

II - anotar no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas 

à execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou 

dos defeitos observados; 

III - emitir notificações para a correção de rotinas ou de qualquer inexatidão ou 

irregularidade constatada em desacordo com a execução do contrato, determinando prazo 

para a correção; 

IV - informar ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão 

ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 

necessárias e saneadoras, se for o caso; 

V - comunicar imediatamente ao gestor do contrato quaisquer ocorrências que possam 

inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas; 

VI - fiscalizar a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições 

estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração, 

conferindo as notas fiscais e as documentações exigidas para o pagamento, e após o ateste, 

encaminhar ao gestor de contrato, para ratificação; 

VII - comunicar o gestor do contrato em tempo hábil o término do contrato sob sua 

responsabilidade, visando à tempestiva renovação ou prorrogação contratual; 
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VIII - participar da atualização do relatório de riscos durante a fase de gestão do 

contrato, juntamente com o fiscal administrativo; e 

IX - auxiliar o gestor do contrato com as informações necessárias, para que elabore o 

documento comprobatório da avaliação realizada na fiscalização do cumprimento de 

obrigações assumidas pelo contratado. 

6.10 - Fiscal administrativo: Cabe ao fiscal administrativo do contrato e, nos seus 

afastamentos e impedimentos legais, do substituto, em especial: 

I - prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato, realizando tarefas 

relacionadas ao controle dos prazos do contrato, acompanhamento do empenho e 

pagamento, formalização de apostilamentos e termos aditivos, e acompanhamento de 

garantias e glosas; 

II - verificar a manutenção das condições de habilitação da contratada, solicitando os 

documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário; 

III - examinar a regularidade no recolhimento das contribuições fiscal, trabalhista e 

previdenciária; 

IV - atuar tempestivamente na solução de eventuais problemas de descumprimento das 

obrigações contratuais, reportando ao gestor do contrato para providências cabíveis, quando 

ultrapassar a sua competência; 

V - participar da atualização do relatório de riscos durante a fase de gestão do contrato, 

juntamente com o fiscal técnico; e 

VI - auxiliar o gestor do contrato com as informações necessárias, para que elabore o 

documento comprobatório da avaliação realizada na fiscalização do cumprimento de 

obrigações assumidas pelo contratado. 

6.11 A gestão e fiscalização serão exercidas pelos servidores a seguir, mediante 

designação formal: 

6.11.1 - Gestor do contrato: Jorge Falkembach Junior. Substituto: Vilson José Tavares. 

6.11.2 - Fiscal técnico: Matheus Felipe Ferri. Substituto: Vinicius de Freitas Oliveira. 

6.11.3 - Fiscal administrativo: Otávio A. S. Bodanese. Substituta: Josiane Cappelari. 

7 Critérios de medição e pagamento 

7.1 - A avaliação da execução do objeto utilizará o disposto neste item. 

7.1.1 - Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade 

verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

7.1.1.1 - não produzir os resultados acordados; 

7.1.1.2 - deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as 

atividades contratadas; ou 

7.1.1.3 - deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do 

serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 
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7.1.2 - A utilização do disposto neste item não impede a aplicação concomitante de 

outros mecanismos para a avaliação da prestação dos serviços. 

7.1.3 - A aferição da execução contratual para pagamento observará o regime de 

empreitada por preço unitário, conforme os arts. 6º, XXVIII, e 46, I, da Lei nº 14.133/2021, e 

as unidades e os registros definidos no item 7.1.4. 

7.1.3.1 - A medição será mensal e abrangerá as quantidades de serviços 

efetivamente executadas e aceitas pela fiscalização no período. O valor devido 

corresponderá à soma dos produtos dessas quantidades pelos respectivos preços unitários 

contratados, observados os quantitativos contratuais e as alterações formalmente 

autorizadas. 

7.1.3.2 - A fiscalização verificará as quantidades, os materiais, as especificações e os 

controles de qualidade de cada serviço. Os levantamentos por trecho e item, as memórias 

de cálculo e os documentos comprobatórios constituirão a base da medição e do pagamento 

por preços unitários. 

7.1.3.3 - Poderão ser medidos serviços concluídos e aceitos em parte de um trecho, 

sem aguardar a conclusão integral desse trecho. Cada unidade medida deverá atender 

integralmente ao respectivo critério de aceitação; no TST, a área deverá ter as três camadas 

concluídas e aceitas. Não haverá pagamento por simples aquisição ou entrega de materiais. 

7.1.3.4 - O boletim de medição discriminará, por trecho e item, a unidade, o 

quantitativo contratual, as quantidades do período e acumuladas, o saldo, o preço unitário 

contratado e os valores correspondentes. Será acompanhado de relatório técnico, memórias 

de cálculo, fotografias, resultados de ensaios e documentação exigível. 

7.1.3.5 - Os preços unitários contratados resultarão da aplicação do desconto 

uniforme adjudicado aos preços unitários de referência. O total de referência e o cronograma 

não asseguram pagamento integral independentemente da execução. Os pagamentos 

observarão o recebimento, a liquidação e os demais procedimentos deste Projeto Básico. 

7.1.3.6 - O pagamento de serviço medido não exclui a responsabilidade da contratada 

por vícios ou defeitos identificados no recebimento definitivo ou durante os prazos de 

garantia. Permanecem exigíveis a correção das não conformidades e as responsabilidades 

contratuais. 

7.1.4 Unidades e registros para medição 

Item Unidade e comprovação 

Placa de obra m² de placa instalada e aceita; limite de 3,00 m². 

Engenheiro civil 
h de acompanhamento efetivamente comprovado; quantitativo de 

referência de 24,00 h. 

Imprimação 
m² de superfície aplicada e aceita, por trecho; registros do ligante e da 

aplicação. 

TST m² de revestimento concluído com as três camadas e aceito, por trecho. 
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Item Unidade e comprovação 

Transportes 
t × km por item e faixa de transporte, comprovando massa, origem, 

destino e distância reconhecida. 

 

Os materiais incluídos nas composições de imprimação e TST não terão pagamento 

separado. Transportes serão medidos nos códigos previstos, com comprovação das massas 

e distâncias, respeitando a faixa de transporte e sem duplicidade. A base municipal não será 

medida no contrato da empresa. As áreas de TST deverão ter as três camadas concluídas e 

aceitas para reconhecimento como revestimento executado. 

7.2 Recebimento do Objeto 

7.2.1 - A cada período mensal de medição, o Contratado apresentará a medição prévia 

dos serviços executados no período, por meio de planilha e memória de cálculo detalhada, 

conforme os itens 7.1.3 e 7.1.4 e o acompanhamento do Cronograma Físico-Financeiro. 

7.2.1.1 - Uma etapa do Cronograma Físico-Financeiro será considerada concluída 

quando todos os seus serviços estiverem executados. Essa condição não impede a medição 

e o pagamento das quantidades de serviços concluídas e aceitas no período, conforme o 

regime de empreitada por preço unitário. 

7.2.1.2 - O contratado também apresentará, a cada medição, os documentos 

comprobatórios da procedência legal dos produtos e subprodutos florestais utilizados naquela 

etapa da execução contratual, quando for o caso. 

7.2.2 - Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de até 10 (dez) dias 

úteis, pelos fiscais técnico e administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o 

cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a, da Lei nº 

14.133). 

7.2.2.1 - O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação 

de cobrança oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se 

referem a parcela a ser paga. 

7.2.2.2 - O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do 

contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter 

técnico. 

7.2.2.3 - O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto 

do contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter 

administrativo. 

7.2.3 - Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, 

o fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se 

for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em 

consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de 

valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do 

contrato. 

7.2.3.1 - O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou 

substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, 
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defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à 

fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas 

as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 

7.2.3.2 - A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços 

até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no 

Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021). 

7.2.3.3 - O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão 

de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

7.2.3.4 - Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em 

desacordo com as especificações constantes neste PROJETO BÁSICO e na proposta, sem 

prejuízo da aplicação das penalidades. 

7.2.4 - Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado 

deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do 

contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar 

necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 

7.2.5 - Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de até 10 (dez) dias úteis, 

contados do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade 

competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação 

mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos: 

7.2.5.1 - Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico e 

administrativo, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, 

com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores 

objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do 

cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento. 

7.2.5.2 - Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela 

fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da 

despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por 

escrito, as respectivas correções; 

7.2.5.3 - Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos 

serviços prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

7.2.5.4 - Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor 

exato dimensionado pela fiscalização. 

7.2.5.5 - Enviar a documentação pertinente ao setor competente para a formalização 

dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e 

gestão. 

7.2.6 - No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 

qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, 

comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 
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7.2.7 - Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo 

contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de 

cobrança. 

7.2.8 - O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 

solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita 

execução do contrato. 

7.3 Liquidação 

7.3.1 - Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo 

de até 20 (vinte) dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por 

igual período. 

7.3.1.1 - O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a 

possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores 

não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.3.2 - Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 

instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e 

essenciais do documento, tais como: 

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão; 

c) os dados do contrato e do órgão contratante; 

d) o período respectivo de execução do contrato; 

e) o valor a pagar; e 

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.3.3 - Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança 

equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até 

que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a 

comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 

7.3.4 - A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser 

obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada mediante 

consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

7.3.5 - A Administração deverá: a) verificar a manutenção das condições de habilitação 

exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no 

âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem 

como ocorrências impeditivas indiretas. 

7.3.6 - Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada 

sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação 

ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual 

período, a critério do contratante. 
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7.3.7 - Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal 

quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser 

efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 

recebimento de seus créditos. 

7.3.8 - Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias 

à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 

contratado a ampla defesa. 

7.3.9 - Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize 

sua situação. 

7.4 Prazo de pagamento 

7.4.1 - O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da 

finalização da liquidação da despesa. 

7.4.2 - No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão 

atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua 

efetiva realização, mediante aplicação de correção monetária. 

7.5 Forma de pagamento 

7.5.1 - O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, 

agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

7.5.2 - Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 

ordem bancária para pagamento. 

7.5.3 - Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

7.5.3.1 - Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando 

houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais 

estabelecidos na legislação vigente. 

7.5.4 - O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

7.6 Antecipação de pagamento 

7.6.1 - A presente contratação não permite a antecipação de pagamento. 

8 Reajuste e redimensionamento do objeto 

8.1 - Os preços contratuais dos serviços e obras poderão ser reajustados, em Reais, 

de acordo com o inciso LVIII do art. 6º da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 
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8.2 - O reajustamento de preços, quando e se for o caso, será efetuado observada a 

periodicidade prevista em lei nacional, considerando-se a variação ocorrida desde a data do 

orçamento, até a data do efetivo adimplemento da obrigação, calculada pelo índice definido 

neste Contrato; 

8.2.1 - Na hipótese em que, antes da data da concessão do reajustamento, já houver 

ocorrido a revisão do contrato para a manutenção do seu equilíbrio econômico-financeiro, a 

revisão será considerada à ocasião do reajuste, para evitar acumulação injustificada; 

8.2.2 - Se em consequência de culpa do CONTRATADO forem ultrapassados os 

prazos, o reajustamento só será aplicado com índice correspondente ao respectivo período 

de execução previsto no cronograma físico-financeiro, sem prejuízo da aplicação das 

penalidades pertinentes; 

8.2.3 - Se o CONTRATADO antecipar o cronograma de execução, o reajustamento 

será aplicado com índice correspondente somente pelo período de execução efetiva do objeto 

contratado, conforme previstos na planilha de medição; 

8.2.4 - A variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços previsto 

neste Contrato pode ser registrada por simples apostila, dispensando a celebração de termo 

aditivo. 

8.3 - O índice de reajustamento será o INCC-DI, divulgado pela Fundação Getulio 

Vargas. A data-base é junho de 2026, vinculada ao orçamento estimado, respeitado o 

interregno mínimo de um ano. Aplica-se R = V × (I / I0 − 1), em que R é o reajuste; V é o valor 

elegível; I0 é o índice da data-base; e I é o índice do período de reajustamento. Os reajustes 

subsequentes observarão o intervalo anual desde o último reajuste. 

8.3.1 - Se o índice for extinto ou não puder ser utilizado, será adotado o substituto 

determinado pela legislação. Na ausência de substituto legal, as partes definirão índice oficial 

que represente a variação dos custos da obra, mediante formalização contratual. 

8.4 - O reajuste será registrado por apostilamento. A revisão do equilíbrio econômico-

financeiro dependerá de comprovação dos fatos e de seu impacto nos custos, evitando 

sobreposição com reajuste já concedido. 

8.5 Redimensionamento do objeto no regime de empreitada por preço unitário 

8.5.1 - A medição remunerará as quantidades efetivamente executadas e aceitas, aos 

preços unitários contratados, observados os quantitativos contratuais. Alterações de projeto 

ou quantitativos e pedidos de recomposição do equilíbrio econômico-financeiro observarão os 

arts. 124 a 130 da Lei nº 14.133/2021, mediante justificativa técnica e formalização. A medição 

não autoriza, por si só, acréscimos ou modificações do objeto. 

8.5.2 - Os acréscimos e supressões unilaterais observarão o limite de 25% do valor 

inicial atualizado do contrato, conforme art. 125, sem transfiguração do objeto. 

8.5.3 - A alteração deverá preservar a diferença percentual entre o valor global 

contratado e o orçamento de referência, em favor da Administração. Serviços sem preço 

contratual serão avaliados conforme art. 127, com aplicação da relação entre proposta e 

orçamento-base sobre os preços referenciais ou de mercado vigentes. 
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8.5.4 - As alterações de quantitativos deverão ser instruídas com justificativa da 

necessidade, levantamento e memória de cálculo, repercussão financeira e efeitos no prazo, 

com observância dos limites legais. A execução de alterações dependerá de autorização e 

formalização, observadas as hipóteses legais de antecipação de efeitos, conforme o art. 132 

da Lei nº 14.133/2021. 

9 Obrigações do contratante 

9.1 São obrigações do Contratante: 

I - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo 

com o contrato e seus anexos; 

II - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no PROJETO BÁSICO; 

III - Notificar o Contratado por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas 

ou irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua 

correção, certificando-se de que as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas. 

IV - Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas 

no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em 

parte, às suas expensas; 

V - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações 

pelo Contratado; 

VI - Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver 

controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 

conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

VII - Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do 

objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente instrumento; 

VIII - Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste instrumento; 

IX - Cientificar o órgão de representação judicial do Município para adoção das medidas 

cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

X - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 

relacionadas à execução do Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente 

impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do 

ajuste. 

a) A Administração terá o prazo de 20 (vinte) dias, a contar da data do protocolo do 

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

XI - Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-

financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 

a)A revisão dos preços poderá ser iniciada, alternativamente: -pelo Município de 

Serranópolis do Iguaçu/PR, por intermédio do gestor do contrato, nos casos em que for 

verificada a redução do preço praticado no mercado ou em decorrência de redução de carga 

tributária ou de estudos técnicos elaborados internamente; ou-pela contratada, acompanhada 
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das justificativas dos fatos motivadores do desequilíbrio e, no mínimo, dos seguintes 

documentos: 

1) planilha de composição do novo preço, quando for o caso, com os mesmos 

elementos formadores dos preços originalmente contratados, que consigne os itens da 

planilha de custos anterior que estão defasados e ocasionando o desequilíbrio do contrato; e 

2) notas fiscais e outros elementos comprobatórios da variação dos componentes de 

custos no mercado para a formação do novo preço. 

XII - Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo 

para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

XIII - Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo 

Contratante, no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

XIV - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 

empregados, prepostos ou subordinados. 

XV - Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos 

serviços objeto do contrato. 

XVI - Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento. 

XVII - Exigir para o recebimento definitivo os registros das áreas e das aplicações por 

trecho, resultados dos controles de ligantes e agregados, comprovantes de transportes, 

orientações de conservação, diários de obra e documentação de regularização exigível. 

XVIII - Arquivar, entre outros documentos, projetos, registros da execução, 

especificações técnicas, orçamentos, termos de recebimento, contratos e aditamentos, 

relatórios de inspeções técnicas após o recebimento do serviço e notificações expedidas. 

XIX - Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e 

instalações, apresentem condições adequadas ao cumprimento, pelo Contratado, das normas 

de segurança e saúde no trabalho, quando o serviço for executado em suas dependências, 

ou em local por ela designado. 

XX - Previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências, liberar áreas 

e/ou adotar providências cabíveis para a regularidade do início da sua execução. 

9.2 - O Município programará a execução e a entrega da base, disponibilizando os 

registros de liberação por trecho. Deverá coordenar as condições de escoamento e de acesso 

antes do revestimento, decidir sobre impedimentos comunicados e compatibilizar a ordem de 

serviço com a efetiva disponibilidade das frentes. 

10 Obrigações do contratado 

10.1 - O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste instrumento e 

em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes 

da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

I - Entregar o objeto em conformidade com o exigido no processo licitatório; 
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II - Apresentar até 10 (dez) dias úteis após a assinatura do Contrato, como condição 

para a expedição da ordem de execução dos serviços, os seguintes documentos: 

a) Garantia de execução prevista nos instrumentos convocatório e contratual; 

b) Propostas de seguro de responsabilidade civil contra terceiros e de riscos de 

engenharia, quando exigidos nos instrumentos convocatório e contratual, devidamente 

protocoladas junto à seguradora; 

c) Nomeação do engenheiro civil responsável pela execução e do encarregado da 

equipe de pavimentação, com acompanhamento suficiente às etapas e às frentes de 

aplicação. 

d) ART dos profissionais responsáveis pela execução, devidamente registrada e 

quitada, e comprovação de regularidade profissional e empresarial perante o conselho 

competente, inclusive visto na jurisdição da obra quando exigível. 

e) Demonstração do vínculo empregatício ou contratual com todos os profissionais 

designados para execução dos serviços, mediante cópia da CTPS, Contrato Social ou 

Contrato de Prestação de Serviços; 

f) Inscrição da obra no Cadastro Nacional de Obras (CNO), quando exigível. 

g) Cronograma físico-financeiro da obra, que deverá obedecer aos percentuais 

constantes do cronograma fornecido pelo Município de Serranópolis do Iguaçu/PR. 

III - Comunicar, tão logo identificada, a necessidade de alteração contratual ou de 

prazo, apresentando justificativa, memória de cálculo e efeitos no cronograma. Os pedidos de 

prorrogação observarão os procedimentos do item 5.1.1.3.3. 

IV - Como condição para liberação da primeira parcela, apresentar: 

a) Licenças e autorizações necessárias à execução dos serviços contratados, quando 

exigíveis para a intervenção e os locais utilizados; 

b) Apólices dos seguros de responsabilidade civil contra terceiros e de riscos de 

engenharia que forem exigidos nos instrumentos convocatório e contratual, correspondentes 

às propostas apresentadas após a assinatura do contrato; 

c) Programa de Gerenciamento de Riscos (PGR), adequado às atividades e condições 

do canteiro, conforme NR-1 e NR-18, e demais documentos de segurança do trabalho 

aplicáveis. 

d) Correção da composição de custos unitários de todos os serviços (em papel e mídia 

eletrônica), se necessário; 

e) Correção da composição de BDI aplicado sobre o custo total dos serviços (em papel 

e mídia eletrônica), se necessário, contemplando as seguintes despesas: e.1. Taxa de rateio 

da Administração Central; e.2. Taxa das despesas indiretas; e.3. Taxa de risco, seguro e 

garantia do empreendimento; e.4. Taxa de tributos (COFINS, PIS e ISS); e.5. Margem de 

lucro; e.6. Correção da composição dos encargos sociais (em papel e mídia eletrônica), se 

necessário; 

V - Como condição para liberação e pagamento do saldo residual da última parcela, 

apresentar a documentação pertinente à obra: 
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a) Termos e documentos de conclusão e recebimento da obra, com correção das 

pendências registradas pela fiscalização; 

b) Comprovação de regularização previdenciária e cadastral da obra, quando exigível; 

c) Registros dos limites e áreas revestidas por trecho, alterações autorizadas e 

fotografias da base liberada, imprimação e camadas do TST; 

d) Certificados e notas fiscais dos materiais, resultados de dosagem e de controle dos 

ligantes e agregados, registros de aplicação e inspeção; 

e) Orientações de conservação do revestimento, liberação ao tráfego, inspeção de 

defeitos e preservação do escoamento; 

f) Registro das marcas e referências dos materiais empregados; 

g) Diários de obra preenchidos e assinados e comprovantes de destinação dos 

resíduos. 

VI - Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

VII - Manter equipe suficiente para cumprir o prazo, incluindo engenheiro civil 

responsável e encarregado da pavimentação, com acompanhamento compatível com cada 

atividade e registros dos serviços efetivamente prestados. 

VIII - Manter preposto aceito pela Administração no local da obra, com poder decisório 

em tempo integral e com meios necessários para o exercício pleno da representação da 

contratada. 

a) A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo 

órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro 

para o exercício da atividade. 

IX - Submeter-se à fiscalização periódica do Município de Serranópolis do Iguaçu/PR, 

a qual, se constatar qualquer irregularidade nos serviços, tomará as providências que julgar 

necessárias para a normalização dos mesmos, assistindo inclusive ao Município de 

Serranópolis do Iguaçu/PR o direito de recorrer às vias judiciais ordinárias para assegurar o 

rigoroso cumprimento das especificações do objeto do presente contrato. 

X - Manter no local um responsável a quem a fiscalização se reportará sobre os 

assuntos relativos à execução da obra, salvo aqueles que por sua natureza devam ser tratados 

com o representante legal da contratada, fornecendo todas as informações e elementos 

necessários. 

XI - Manter os dados do representante legal e da empresa (endereço, telefone, e-mail) 

atualizados; 

XII - Executar integralmente o objeto, observados os preços unitários de sua proposta 

e as alterações formalizadas nos termos do item 8.5, obedecendo às especificações dos 

elementos técnicos e às normas avençadas, comprometendo-se a fornecer e aplicar materiais 

novos e adequados e equipamentos em condições de funcionamento, segurança e calibração 

compatíveis com os serviços. 
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XIII - O pagamento dos emolumentos prescritos em lei e a observância de todas as 

posturas referentes aos serviços. 

XIV - O pagamento de todas as obrigações sociais, patronais, patrimoniais, tributárias, 

trabalhistas e administrativas, além dos encargos securitários, previdenciários ou de qualquer 

outra natureza, relativos aos servidores e aos serviços ora contratados. 

XV - A responsabilidade pelas instalações e segurança da obra. A contratada ficará 

responsável, durante a execução dos serviços, por eventuais infrações de postura ou de 

regulamentos administrativos a que venha dar causa, não sendo o Município de Serranópolis 

do Iguaçu/PR responsável, quer por acidentes de trabalho dos empregados da contratada, 

quer por danos a terceiros, resultante da ação, omissão ou negligência da contratada. 

XVI - Cumprir todas as exigências das Leis e Normas atinentes a Segurança, Higiene 

e Medicina de Trabalho, fornecendo os adequados equipamentos de sinalização e proteção 

individual a todos os que trabalharem ou, por qualquer motivo, permanecerem na obra, bem 

como identificá-los adequadamente. 

XVII - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total 

ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços, obras e materiais em que se 

verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais 

empregados; 

XVIII - Retirar, no prazo concedido pelo Município de Serranópolis do Iguaçu/PR, todo 

material rejeitado pela fiscalização, desmanchar e refazer imediatamente, por sua conta, o 

serviço que não for aceito. 

XIX - Manter o local limpo diariamente. 

XX - Providenciar às suas custas, a realização de todos os ensaios, verificações e 

provas de materiais fornecidos e de serviços executados, bem como os reparos que se 

tornarem necessários para que os trabalhos sejam entregues em perfeitas condições. 

XXI - Elaborar diariamente e fornecer à fiscalização o Diário de Obras, que constituirá 

documento hábil para comprovação, registro e avaliação de todos os fatos e assuntos 

relacionados e referentes à execução dos serviços, vistados diariamente por profissionais 

credenciados pela contratada e a cada vistoria pelo fiscal, devendo o mesmo ser aberto 

mediante termo circunstanciado, lavrado na primeira página, correspondente ao dia em que a 

contratada efetivamente iniciar os serviços, no qual obrigatoriamente registrará: 

a) pessoa técnica nomeada para acompanhar a obra. 

b) número de pessoal lotado no local de trabalho (de forma discriminada). 

c) número de equipamentos. 

d)condições de trabalho. 

e) condições meteorológicas. 

f) serviços executados/andamento da obra. 

g) registro de ocorrências/ acidentes ocorridos no decurso dos trabalhos e outros fatos 

relacionados. 
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h) comunicados à Fiscalização e situação das atividades em relação ao cronograma 

previsto. 

i) outros fatos que, a seu juízo, devem ser objeto de registro. 

XXII - O cumprimento das formalidades necessárias à execução dos serviços e demais 

atribuições, além do pagamento de eventuais multas impostas pelas autoridades constituídas; 

XXIII - Caso haja necessidade, obter junto às repartições competentes, às suas 

expensas, todas as licenças e autorizações necessárias à execução dos serviços contratados, 

bem como responder, a qualquer tempo, pelas consequências que a falta ou omissão dessas 

licenças e autorizações vier a acarretar; 

XXIV - Disponibilizar local adequado para armazenamento dos materiais e 

componentes da obra, responsabilizando-se por sua guarda, conservação e proteção até a 

aplicação e entrega. 

XXV - Utilizar água e energia disponibilizadas pelo Município de modo responsável, 

mediante liberação da fiscalização e verificação prévia das condições de atendimento. 

Responder pelos desperdícios e danos decorrentes de sua culpa e providenciar os recursos 

necessários à execução quando não disponíveis no local. 

XXVI - Quando da conclusão da obra: 

a) Efetuar a limpeza do local, sem deixar qualquer detrito do material utilizado ou 

ocorrido com a execução dos trabalhos, devendo o local e suas adjacências estar em perfeito 

estado para utilização imediata; 

b) Fornecer à fiscalização os dados técnicos de qualquer elemento ou instalação que, 

por motivos diversos, haja sofrido modificação no decorrer dos serviços; 

c) Conservar os serviços e componentes em condições de uso até a entrega da obra, 

observada a garantia prevista no item 5.4. 

XXVII - Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente 

em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do 

fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 

2021; 

XXVIII - Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo 

o que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

XXIX - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com 

o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

XXX - Efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da impossibilidade 

de realização ou finalização do serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações de 

contingência cabíveis; 

XXXI - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato 

ou autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento 

ou informação por eles solicitados; 
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XXXII - Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por 

seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem 

como aos documentos relativos à execução do empreendimento. 

XXXIII - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, 

bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo 

essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 

contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso 

exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

XXXIV - O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do 

contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova 

de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais 

e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda 

Estadual e Municipal do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do 

FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

XXXV - Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 

Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo 

contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais 

previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao 

Contratante; 

XXXVI - Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 

qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto 

contratual. 

XXXVII - Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja 

sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas 

ou bens de terceiros. 

XXXVIII - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 

prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para 

aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, 

de 2021); 

XXXIX - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas 

vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

XL - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento 

do contrato; 

XLI - Arcar com o ônus de equívocos no dimensionamento dos insumos, da mão de 

obra, dos equipamentos e da produtividade considerados na formação de seus preços 

unitários, ressalvadas as hipóteses legais de recomposição do equilíbrio econômico-

financeiro. A obrigação não afasta a medição das quantidades de serviços efetivamente 

executadas e aceitas nem o tratamento formal de alterações dos quantitativos contratuais, 

conforme o item 8.5. 

XLII - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 

municipal, as normas de segurança do contratante; 
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XLIII - Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, 

ao perfeito cumprimento das cláusulas do contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, 

ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão 

atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

XLIV - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, 

de 14 de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que 

tenha acesso por força da execução do contrato; 

XLV - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação 

pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o 

local de execução do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

XLVI - Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, 

quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial 

descritivo ou instrumento congênere. 

XLVII - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 

exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização 

do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

XLVIII - Manter os empregados nos horários predeterminados pelo Contratante. 

XLIX - Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá. 

L - Apresentar ao Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados 

que adentrarão no órgão para a execução do serviço. 

LI - Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a 

categoria profissional. 

LII - Atender às solicitações do Contratante quanto à substituição dos empregados 

alocados, no prazo fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado 

descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito nas 

especificações do objeto. 

LIII - Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas do 

Contratante. 

LIV - Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, 

alertando-os a não executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o 

Contratado relatar ao Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar 

desvio de função. 

LV - Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas do 

Contratante. 

LVI - Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos 

respectivos órgãos, se necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes 

hidrossanitárias, elétricas e de comunicação. 

LVII - Estar registrada ou inscrita no Conselho Profissional competente, conforme as 

áreas de atuação previstas no PROJETO BÁSICO, em plena validade. 
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LVIII - Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias 

e demais documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável. 

LIX - Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o 

estabelecido nas especificações, bem como substituir aqueles realizados com materiais 

defeituosos ou com vício de construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de 

emissão do Termo de Recebimento Definitivo. 

LX - Utilizar somente matéria-prima florestal procedente, nos termos do artigo 11 do 

Decreto n° 5.975, de 2006, de: (a) manejo florestal, realizado por meio de Plano de Manejo 

Florestal Sustentável - PMFS devidamente aprovado pelo órgão competente do Sistema 

Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA; (b) supressão da vegetação natural, devidamente 

autorizada pelo órgão competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA; (c) 

florestas plantadas; e (d) outras fontes de biomassa florestal, definidas em normas específicas 

do órgão ambiental competente. 

LXI - Comprovar a procedência legal dos produtos ou subprodutos florestais utilizados 

em cada etapa da execução contratual, nos termos do artigo 4°, inciso IX, da Instrução 

Normativa SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, por ocasião da respectiva medição, mediante a 

apresentação dos seguintes documentos, conforme o caso: 

a) Cópias autenticadas das notas fiscais de aquisição dos produtos ou subprodutos 

florestais; 

b) Cópia dos Comprovantes de Registro do fornecedor e do transportador dos produtos 

ou subprodutos florestais junto ao Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente 

Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais - CTF, mantido pelo IBAMA, quando tal 

inscrição for obrigatória, acompanhados dos respectivos Certificados de Regularidade válidos, 

conforme artigo 17, inciso II, da Lei n° 6.938, de 1981, e Instrução Normativa IBAMA n° 05, de 

15/03/2014, e legislação correlata; 

c) Documento de Origem Florestal – DOF, instituído pela Portaria n° 253, de 

18/08/2006, do Ministério do Meio Ambiente, e Instrução Normativa IBAMA n° 21, de 

24/12/2014, quando se tratar de produtos ou subprodutos florestais de origem nativa cujo 

transporte e armazenamento exijam a emissão de tal licença obrigatória; e 

d) Caso os produtos ou subprodutos florestais utilizados na execução contratual tenham 

origem em Estado que possua documento de controle próprio, o Contratado deverá apresentá-

lo, em complementação ao DOF, a fim de demonstrar a regularidade do transporte e 

armazenamento nos limites do território estadual. 

LXII - Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da 

construção civil estabelecidos na Resolução nº 307, de 05/07/2002, com as alterações 

posteriores, do Conselho Nacional de Meio Ambiente - CONAMA, conforme artigo 4°, §§ 2° e 

3°, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, nos seguintes termos: 

a) O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer às 

diretrizes técnicas e procedimentos do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos 

da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil 

apresentado ao órgão competente, conforme o caso. 
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b) Nos termos dos artigos 3° e 10° da Resolução CONAMA n° 307, de 05/07/2002, o 

Contratado deverá providenciar a destinação ambientalmente adequada dos resíduos da 

construção civil originários da contratação, obedecendo, no que couber, aos seguintes 

procedimentos: 

b.1) resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser 

reutilizados ou reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a aterros de resíduos 

classe A de preservação de material para usos futuros. 

b.2) resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser reutilizados, 

reciclados ou encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo dispostos de 

modo a permitir a sua utilização ou reciclagem futura. 

b.3) resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou 

aplicações economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação): deverão 

ser armazenados, transportados e destinados em conformidade com as normas técnicas 

específicas. 

b.4) resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): deverão ser 

armazenados, transportados, reutilizados e destinados em conformidade com as normas 

técnicas específicas. 

c) Em nenhuma hipótese o Contratado poderá dispor os resíduos originários da 

contratação em aterros de resíduos sólidos urbanos, áreas de “bota fora”, encostas, corpos 

d´água, lotes vagos e áreas protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas. 

d) Para fins de fiscalização do fiel cumprimento do Programa Municipal de 

Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de 

Resíduos da Construção Civil, conforme o caso, o Contratado comprovará, sob pena de multa, 

que todos os resíduos removidos estão acompanhados de Controle de Transporte de 

Resíduos, em conformidade com as normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas - 

ABNT, ABNT NBR ns. 15.112, 15.113, 15.114, 15.115 e 15.116, de 2004. 

LXIII - Observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental: 

a) Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, que libere ou 

emita matéria para a atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, utilizado na execução 

contratual, deverá respeitar os limites máximos de emissão de poluentes admitidos na 

Resolução CONAMA n° 382, de 26/12/2006, e legislação correlata, de acordo com o poluente 

e o tipo de fonte. 

b) Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá 

ultrapassar os níveis considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 - Avaliação do Ruído 

em Áreas Habitadas visando o conforto da comunidade, da Associação Brasileira de Normas 

Técnicas - ABNT, ou aqueles estabelecidos na NBR -10.152 - Níveis de Ruído para conforto 

acústico, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, nos termos da Resolução 

CONAMA n° 01, de 08/03/90, e legislação correlata. 

LXIV - Priorizar a utilização de agregados reciclados quando tecnicamente compatíveis 

com o serviço, disponíveis em quantidade suficiente e economicamente vantajosos, com 

aprovação da fiscalização e atendimento às normas aplicáveis. A substituição não poderá 

reduzir o desempenho dos materiais especificados. 
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LXV - Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso 

indevido de patentes registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de defeitos ou 

incorreções dos serviços ou dos bens do Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, 

ainda que ocorridos em via pública junto ao serviço de engenharia. 

LXVI - Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela 

fiscalização e sob suas custas, os testes, ensaios, exames e provas que lhe caibam 

necessárias ao controle de qualidade dos materiais, serviços e equipamentos a serem 

aplicados nos trabalhos, conforme procedimento previsto nas especificações. 

LXVII - Preservar os dispositivos de escoamento durante as aplicações, comunicar 

impedimentos à fiscalização e providenciar a regularização dos serviços executados perante 

os órgãos competentes, quando exigível. A execução de novas conexões ou obras de 

drenagem não integra o objeto contratado de imprimação e TST. 

11 Forma e critérios de seleção do fornecedor 

11.1 Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

11.1.1 - O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 

LICITAÇÃO, na modalidade CONCORRÊNCIA, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do 

critério de julgamento pelo MAIOR DESCONTO. 

I - A presente contratação utilizará o critério de julgamento por MAIOR DESCONTO, 

conforme disposto no art. 33, inciso II, da Lei nº 14.133/2021. O objeto da licitação está 

devidamente detalhado na planilha orçamentária de referência, construída com base em 

composições de preços reconhecidas, refletindo os custos estimados para a execução integral 

do serviço. 

II - Para garantir a economicidade, a transparência e a padronização das propostas, o 

desconto ofertado pela empresa vencedora, resultante da fase de lances, será aplicado 

uniformemente sobre todos os itens da planilha de referência. Essa metodologia de 

julgamento e formatação contratual encontra respaldo técnico nos seguintes fundamentos: 

a) Prevenção ao “jogo de planilha”: A aplicação de um desconto linear impede 

distorções nos preços unitários que comumente ocorrem quando se permite ao licitante 

distribuir descontos de forma livre entre os itens da planilha. Essa prática, conhecida como 

"jogo de planilha", compromete a integridade da disputa e pode resultar em prejuízos à 

Administração durante a execução contratual, principalmente na ocorrência de aditivos, 

supressões ou medições parciais. 

b) Transparência e isonomia no julgamento: Com a adoção do maior desconto como 

critério de julgamento e a posterior aplicação do desconto de forma linear sobre a planilha de 

referência, a Administração assegura igualdade de condições entre os licitantes, além de 

facilitar o entendimento e a validação das propostas apresentadas. 

c) Facilidade na análise e fiscalização: A aplicação uniforme do desconto à planilha 

orçamentária estimada possibilita à equipe técnica responsável a montagem de uma planilha 

contratada clara, objetiva e padronizada, facilitando o controle dos serviços executados e 

garantindo a compatibilidade com os valores efetivamente contratados. 
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d) Padronização e segurança jurídica: Essa metodologia proporciona uniformidade nos 

contratos firmados pela Administração, conferindo segurança jurídica ao processo e 

respeitando os princípios da eficiência, economicidade e legalidade. 

11.2 Critérios de aceitabilidade de preços 

11.2.1 - O regime de execução do objeto será o de EMPREITADA POR PREÇO 

UNITÁRIO. 

11.2.2 - A aceitabilidade observará os PREÇOS UNITÁRIOS MÁXIMOS e o VALOR 

TOTAL MÁXIMO da planilha de referência, com aplicação uniforme do desconto ofertado a 

todos os itens, mantidos o julgamento pelo MAIOR DESCONTO e a contratação em lote único. 

11.2.2.1 - O licitante mais bem colocado deverá apresentar à Administração, por meio 

eletrônico, planilha com os quantitativos de referência, os preços unitários após o desconto 

uniforme, os valores por item e o valor total, conforme o modelo da Administração. A 

aceitabilidade e a exequibilidade considerarão os preços unitários relevantes e o valor total, 

conforme o art. 59, § 3º, da Lei nº 14.133/2021. 

11.3 Exigências de habilitação 

11.3.1 - Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

11.3.1.1 - Habilitação jurídica 

11.3.1.1.1 - Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

11.3.1.1.2 - Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

11.3.1.1.3 - Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU: inscrição do 

ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de 

seus administradores; 

11.3.1.1.4 - Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de 

funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial 

da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual 

será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de 

março de 2020. 

11.3.1.1.5 - Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de 

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

11.3.1.1.6 - Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição 

do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas 

Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 

11.3.1.1.7 - Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro 
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Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei 

nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

OBS.: Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as 

alterações ou da consolidação respectiva. 

11.3.1.2 - Habilitação fiscal, social e trabalhista 

11.3.1.2.1 - Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do 

Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os 

créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive 

aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de 

outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 

Fazenda Nacional. 

11.3.1.2.2 - Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 

(FGTS); 

11.3.1.2.3 - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 

Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, 

nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto -Lei 

nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

11.3.1.2.4 - Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do 

fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

11.3.1.2.5 - Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do 

fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

11.3.1.2.6 - Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital 

ou Municipal/Distrital relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição 

mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou 

outra equivalente, na forma da lei. 

11.3.1.2.7 - Inscrição no CNPJ e no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, 

quando houver, pertinente ao ramo de atividade e compatível com o objeto, observadas as 

dispensas legais aplicáveis. 

11.3.1.2.8 - Declaração de cumprimento do art. 7º, inciso XXXIII, da Constituição 

Federal, quanto à vedação de trabalho de menores nas condições proibidas. 

OBS.: O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda 

auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 

2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e 

municipal. 

11.3.1.3 - Qualificação Econômico-Financeira 

11.3.1.3.1 - Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do 

fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

11.3.1.3.2 - Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente 

(LC), superiores a 1 (um), comprovados mediante a apresentação pelo licitante de balanço 
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patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 

2 (dois) últimos exercícios sociais e obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas: 

I - Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo) / (Passivo 

Circulante + Passivo Não Circulante); 

II - Solvência Geral (SG)= (Ativo Total) / (Passivo Circulante +Passivo não Circulante); 

e 

III - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante) / (Passivo Circulante). 

11.3.1.3.2.1 - Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) 

em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente 

(LC), será exigido para fins de habilitação patrimônio líquido mínimo de 10% do valor total 

estimado da contratação. 

11.3.1.3.2.2 - O Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis poderão ser assim 

apresentados: 

a) publicados em Diário Oficial; ou 

b) publicados em jornais; ou 

c) por cópia ou fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da Sede ou 

domicílio da licitante ou em outro órgão equivalente, inclusive com os Termos de Abertura e 

Encerramento. 

11.3.1.3.2.2.1 - As demonstrações contábeis serão apresentadas com identificação da 

empresa e assinatura dos responsáveis, acompanhadas de comprovação de registro ou 

autenticação no órgão competente, ou de publicação na forma legalmente aplicável ao tipo 

societário. Os termos de abertura e encerramento serão apresentados quando integrantes da 

forma de escrituração adotada, e a auditoria independente será comprovada quando 

legalmente exigível. 

11.3.1.3.2.2.2 - As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão 

atender a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis 

pelo balanço de abertura, devidamente registrado na Junta Comercial ou cópia do Livro Diário 

contendo o Balanço de Abertura, inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento, 

devidamente registrados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante. 

11.3.1.3.2.2.3 - O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e 

demais demonstrações contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa 

jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, §6º) 

11.3.1.3.2.2.4 - As empresas que adotarem o SPED Contábil apresentarão as 

demonstrações exigidas relativas aos exercícios aplicáveis, extraídas da Escrituração Contábil 

Digital, acompanhadas dos termos de abertura e encerramento e do recibo de entrega ou 

autenticação correspondente. 

11.3.1.3.2.3 - O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser 

atestado mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, 

apresentada pelo fornecedor. 

mailto:engenharia@serranopolis.pr.gov.br


 

Av. Santos Dumont, nº 2021, Área Central; Fone: (45)3236-8300; Cep 85885-000; E-mail: engenharia@serranopolis.pr.gov.br; 
CNPJ 01.613.052/0001-04 

11.3.1.3.2.3.1 - Na ocorrência de algum equívoco na elaboração destes cálculos ou na 

falta de sua apresentação, tendo a licitante fornecido dados que possibilitem a correção ou o 

cálculo dos mesmos, não será motivo de inabilitação. 

11.3.1.4 - Qualificação Técnica 

11.3.1.4.1 - Comprovante de Registro ou inscrição da empresa junto ao Conselho 

Profissional competente, relativo às atividades pertinentes ao objeto licitado, em plena 

validade. 

11.3.1.4.2 - Comprovante de Registro ou inscrição do profissional habilitado 

responsável pela proponente junto ao Conselho Profissional competente, em plena validade, 

juntamente com vínculo do profissional responsável com a proponente e comprovação de sua 

área de atuação, relativa às atividades pertinentes ao objeto licitado: 

11.3.1.4.2.1 - O profissional indicado na forma supra deverá participar da obra ou 

serviço objeto do contrato, e será admitida a sua substituição por profissionais de experiência 

equivalente ou superior, desde que aprovada pela Administração. 

11.3.1.4.3 - Comprovação da capacitação técnico-profissional, mediante apresentação 

de Certidão de Acervo Técnico – CAT, juntamente com o devido Atestado de Capacidade 

Técnica, expedida pelo CREA ou CAU da região pertinente, nos termos da legislação 

aplicável, em nome do(s) responsável(is) técnico(s) e/ou membros da equipe técnica que 

participarão do serviço, que demonstre a Anotação de Responsabilidade Técnica - ART ou o 

Registro de Responsabilidade Técnica - RRT, relativo à execução dos serviços que compõem 

a contratação, e ou respectivos conselhos, que comprove(m) ter(em) o(s) Responsável(is) 

Técnico(s), por execução de obra ou serviço de características semelhantes, de complexidade 

tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação. 

11.3.1.4.4 - Comprovação de aptidão técnico-operacional da empresa por execução de 

obra ou serviço de características semelhantes, de complexidade tecnológica e operacional 

equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio 

da apresentação de Certidões ou Atestados, emitidos por pessoas jurídicas de direito público 

ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o 

caso. 

11.3.1.4.5 - Os atestados de capacidade técnico-profissional e técnico-operacional 

deverão comprovar execução de tratamento superficial asfáltico ou pavimentação de 

complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior à parcela pertinente do 

objeto. Não se fixa quantitativo mínimo de área nesta contratação; a pertinência da experiência 

deverá ser examinada em relação aos serviços de imprimação e TST. 

11.3.1.4.5.1 - Será admitida a apresentação de diferentes atestados para comprovação 

da experiência pertinente, observada a compatibilidade com as características da obra. 

11.3.1.4.5.2 - Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome 

da matriz ou da filial do fornecedor. 

11.3.1.4.5.3 - O licitante disponibilizará, quando solicitado em diligência, as informações 

necessárias à verificação da legitimidade dos atestados, como contrato, notas fiscais, 

identificação e contato do contratante e local de execução. 
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11.3.1.4.6 - Na presente contratação a avaliação prévia do local de execução é 

imprescindível para o conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser 

contratado, devendo o licitante atestar, sob pena de inabilitação, que conhece o local e as 

condições de realização do serviço, mediante apresentação de Atestado de visita técnica 

conforme modelo a ser disponibilizado no edital de licitação, assegurado a ele o direito de 

realização de vistoria prévia. 

11.3.1.4.6.1 - Caso o licitante opte por não realizar vistoria, deverá substituir a 

declaração exigida no presente item por declaração formal, conforme modelo a ser 

disponibilizado no edital de licitação, assinada pelo seu responsável técnico acerca do 

conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação. 

11.3.1.4.7 - Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte 

documentação complementar: 

11.3.1.4.7.1 - A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos 

para a contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a 

comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o 

disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971; 

11.3.1.4.7.2 - A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – 

DRSCI, para cada um dos cooperados indicados; 

11.3.1.4.7.3 - A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados 

necessários à prestação do serviço; 

11.3.1.4.7.4 - O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107; 

11.3.1.4.7.5 - A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte 

dos cooperados que executarão o contrato; e 

11.3.1.4.7.6 - Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica 

da cooperativa: a) ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; 

c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de 

convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de presença 

dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; 

e f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da 

licitação; 

11.3.1.4.7.7 - A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o 

art. 112 da Lei n. 5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria 

não foi exigida pelo órgão fiscalizador. 

12 Estimativa do valor da contratação 

12.1 - O custo estimado total é de R$ 841.682,42 (oitocentos e quarenta e um mil, 

seiscentos e oitenta e dois reais e quarenta e dois centavos), conforme orçamento de 2 de 

outubro de 2026, com data-base SINAPI Curitiba/PR de junho de 2026, sem desoneração, e 

BDI de 20,83%. O valor abrange os serviços da contratada. A base executada diretamente 

pela Prefeitura não integra esse total. 
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12.1.1 - As quantidades e os preços unitários constam da planilha orçamentária e das 

composições de referência. A revisão de custos será acompanhada da correspondente 

atualização do cronograma. 

12 2 Distribuição do valor por grupo 

Grupo de serviços Valor com BDI 

Serviços preliminares R$ 6.540,45 

Recanto Familiar R$ 67.672,33 

Trilha da Onça R$ 138.768,42 

Vinícola Dembogurski R$ 59.096,32 

D’Mary Morangos R$ 124.785,82 

Linha Bellon R$ 444.819,08 

Total R$ 841.682,42 

 

12 3 Serviços e preços de referência 

Serviço Código Un. Quantidade Preço R$ Total R$ 

Placa de obra 103689 m² 3,00 614,47 1.843,41 

Engenheiro civil pleno 90778 h 24,00 195,71 4.697,04 

Recanto Familiar — imprimação 002 m² 1.570,00 10,78 16.924,60 

Recanto Familiar — TST 001 m² 1.350,00 33,97 45.859,50 

Trilha da Onça — imprimação 002 m² 3.270,00 10,78 35.250,60 

Trilha da Onça — TST 001 m² 2.725,00 33,97 92.568,25 

Vinícola Dembogurski — 

imprimação 
002 m² 1.365,00 10,78 14.714,70 

Vinícola Dembogurski — TST 001 m² 1.170,00 33,97 39.744,90 

D’Mary Morangos — imprimação 002 m² 2.877,00 10,78 31.014,06 

D’Mary Morangos — TST 001 m² 2.466,00 33,97 83.770,02 

Linha Bellon — imprimação 002 m² 10.500,00 10,78 113.190,00 

Linha Bellon — TST 001 m² 8.750,00 33,97 297.237,50 

 

Os preços apresentados incluem BDI de 20,83%. As composições 001 e 002 incluem 

os insumos necessários aos respectivos serviços. Os transportes complementares constam 

do quadro seguinte e da planilha orçamentária, com suas unidades e quantidades próprias. 
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Trecho 
Código 

SINAPI 
Quantidade t × 

km 
Preço R$/t × 

km 
Total R$ 

Recanto Familiar 95879 1.363,60 2,03 2.768,11 

Recanto Familiar 102332 194,40 2,53 491,83 

Recanto Familiar 102331 2.261,52 0,72 1.628,29 

Trilha da Onça 95879 2.949,00 2,03 5.986,47 

Trilha da Onça 93599 491,50 0,77 378,46 

Trilha da Onça 102332 414,00 2,53 1.047,42 

Trilha da Onça 102331 4.912,80 0,72 3.537,22 

Vinícola Dembogurski 95879 1.266,30 2,03 2.570,59 

Vinícola Dembogurski 93599 253,26 0,77 195,01 

Vinícola Dembogurski 102332 168,60 2,53 426,56 

Vinícola Dembogurski 102331 2.006,34 0,72 1.444,56 

D’Mary Morangos 95879 2.668,80 2,03 5.417,66 

D’Mary Morangos 93599 800,64 0,77 616,49 

D’Mary Morangos 102332 355,20 2,53 898,66 

D’Mary Morangos 102331 4.262,40 0,72 3.068,93 

Linha Bellon 95879 9.469,50 2,03 19.223,09 

Linha Bellon 93599 1.578,25 0,77 1.215,25 

Linha Bellon 102332 1.260,00 2,53 3.187,80 

Linha Bellon 102331 14.952,00 0,72 10.765,44 

 

12 4 Programação físico financeira 

Período de execução Percentual Valor previsto 

Mês 1 100,00% R$ 841.682,42 

 

A programação de 100% no mês 1 corresponde à previsão de conclusão em um mês 

contado da ordem de serviço, dentro da vigência contratual de doze meses. O desembolso 

dependerá das quantidades efetivamente executadas e aceitas, multiplicadas pelos preços 

unitários contratados, e dos procedimentos de liquidação e pagamento. Os valores e 

percentuais previstos não constituem pagamento fixo por evento nem asseguram o 

desembolso integral estimado. 
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13 Adequação orçamentária 

13.1 - Unidade requisitante: Secretaria de Obras, Urbanismo e Transporte. Dotação 

orçamentária: A ser definida. Fonte de recursos: A ser definida. 

14 Infrações administrativas sanções e recursos 

14.1 - O licitante ou adjudicatário será responsabilizado administrativamente 

observados o regular processo administrativo, o contraditório e a ampla defesa, pelas 

seguintes infrações: 

14.1.1 - deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar 

qualquer documento que tenha sido solicitado pelo agente de contratação durante o certame; 

14.1.2 - Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não 

mantiver a proposta em especial quando: 

14.1.2.1 - não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a 

negociação; 

14.1.2.2 - recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

14.1.2.3 - pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

14.1.2.4 - deixar de apresentar amostra, quando exigida; 

14.1.2.5 - apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do 

edital; 

14.1.3 - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

14.1.3.1 - recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a aceitar ou retirar o 

instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

14.1.4 - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 

motivo justificado; 

14.1.5 - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 

prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

14.1.6 - dar causa à inexecução parcial do contrato; 

14.1.7 - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

14.1.8 - dar causa à inexecução total do contrato; 

14.1.9 - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

14.1.10 - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 

especial quando: 

14.1.10.1 - agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

14.1.10.2 - induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

14.1.10.3 - apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 
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14.1.11 - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

14.1.12 - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 

2013. 

14.2 - Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas retro citadas, as 

seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 

14.2.1 - Advertência; 

14.2.2 - Multa; 

14.2.3 - Impedimento de licitar e contratar. 

14.2.4 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade. 

14.3 Na aplicação das sanções serão considerados: 

14.3.1 - A natureza e a gravidade da infração cometida. 

14.3.2 - As peculiaridades do caso concreto. 

14.3.3 - As circunstâncias agravantes ou atenuantes. 

14.3.4 - Os danos que dela provierem para a Administração Pública. 

14.3.5 - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

14.4 - A sanção de advertência será aplicada ao responsável em decorrência da 

infração administrativa relacionada a seguir, quando não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave: 

14.4.1 - dar causa à inexecução parcial do contrato; 

14.5 - A sanção de multa será aplicada ao responsável por qualquer das infrações 

administrativas previstas neste instrumento, podendo ser aplicadas as seguintes multas: 

14.5.1 - de caráter moratório, na hipótese de atraso injustificado na entrega ou 

execução do objeto do contrato nos prazos previstos no edital e neste instrumento, quando 

será aplicada nos seguintes percentuais: 

a) 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, 

até o limite de 10 (dez) dias; 

b) 0,5% ( meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, 

até o máximo de 5% ( cinco por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, 

suplementação ou reposição da garantia. 

b.1) O atraso superior a 10 (dez) dias autoriza a Administração a promover a extinção 

do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe 

o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

14.5.1.1 - A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta 

em compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de 

outras sanções previstas no edital e neste instrumento. 
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14.5.2 - de caráter compensatório, quando será aplicada nos seguintes percentuais: 

a) 15% (quinze por cento) no caso de inexecução parcial do objeto pela contratada ou 

nos casos de rescisão do contrato, calculada sobre a parte inadimplida; 

b) 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato no caso de inexecução total. 

14.5.2.1 - A multa compensatória, prevista no edital e neste instrumento, poderá 

cumular com as sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar. 

14.5.3 - O descumprimento de qualquer das obrigações fixadas no Edital e seus 

Anexos, sujeitará a CONTRATADA a multa de 1% (um por cento) sobre o valor total do 

contrato, por infração. 

14.6 - A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 

decorrência das infrações administrativas relacionadas a seguir, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito 

da Administração Pública direta e indireta do Município de Serranópolis do Iguaçu/PR, pelo 

prazo máximo de 3 (três) anos: 

14.6.1 - deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar 

qualquer documento que tenha sido solicitado pelo agente de contratação durante o certame; 

14.6.2 - Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não 

mantiver a proposta em especial quando: 

14.6.2.1 - não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a 

negociação; 

14.6.2.2 - recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

14.6.2.3 - pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

14.6.2.4 - deixar de apresentar amostra, quando exigida; 

14.6.2.5 - apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do 

edital; 

14.6.3 - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

14.6.3.1 - recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a aceitar ou retirar o 

instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

14.6.4 - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 

motivo justificado; 

14.6.5 - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

14.6.6 - dar causa à inexecução total do contrato; 

14.7 - A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada 

ao responsável pelas infrações administrativas indicadas a seguir, bem como pelas demais 

infrações administrativas previstas neste instrumento que justifiquem a imposição de 

penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da 
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Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 

(três) anos e máximo de 6 (seis) anos: 

14.7.1 - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 

prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

14.7.2 - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

14.7.3 - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 

especial quando: 

14.7.3.1 - agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

14.7.3.2 - induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

14.7.3.3 - apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

14.7.4 - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

14.7.5 - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

14.8 - Todas as sanções previstas neste instrumento poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

14.9 - A aplicação das sanções previstas neste instrumento não exclui, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da 

Lei nº 14.133, de 2021). 

14.10 - Na infração cometida cuja sanção aplicável seja a multa, após aberto o regular 

processo de apuração de responsabilidade, será facultada a defesa do interessado no prazo 

de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação; 

14.10.1 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, 

a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, 

da Lei nº 14.133, de 2021). 

14.11 - A aplicação de impedimento de licitar e contratar ou de declaração de 

inidoneidade exigirá processo de responsabilização conduzido por comissão composta de 

dois ou mais servidores estáveis, observadas as demais hipóteses legais do art. 158. O 

interessado será intimado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, apresentar defesa escrita 

e especificar as provas que pretenda produzir. 

14.12 - Da aplicação de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar caberá 

recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da intimação. O recurso será dirigido à autoridade 

que proferiu a decisão, que poderá reconsiderá-la em 5 (cinco) dias úteis ou encaminhá-lo, 

com motivação, à autoridade superior, para decisão em até 20 (vinte) dias úteis do 

recebimento dos autos, conforme art. 166 da Lei nº 14.133/2021. 

14.13 - Da declaração de inidoneidade caberá pedido de reconsideração em 15 

(quinze) dias úteis da intimação, a ser decidido em até 20 (vinte) dias úteis do recebimento, 

conforme art. 167 da Lei nº 14.133/2021. 

14.14 - O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 

decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
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14.15 - Os demais procedimentos atinentes à aplicação de sanções e reabilitação 

encontram-se nos artigos 156 a 163 da Lei n° 14.133/2021. 

15 Disposições gerais 

15.1 - Para eventuais ocorrências omissas neste PROJETO BÁSICO, dever-se-á 

recorrer a Lei nº 14.133, de 2021 e legislações pertinentes ao assunto. 

16 Anexos 

16.1 Integram este PROJETO BÁSICO, para todos os fins e efeitos, os seguintes 

anexos: 

ANEXO A - MEMORIAL DESCRITIVO DA OBRA 

ANEXO B - Cinco pranchas de localização e seções dos trechos: Recanto Familiar, 

Trilha da Onça, Vinícola Dembogurski, D’Mary Morangos e Linha Bellon, referência 

PRJ26013. 

ANEXO C – ORÇAMENTO SINTÉTICO 

ANEXO D – BDI E ENCARGOS SOCIAIS 

ANEXO E – COTAÇÕES DO ORÇAMENTO 

ANEXO F – COMPOSIÇÕES DO ORÇAMENTO 

ANEXO G - CRONOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO 

ANEXO H - ARTs pertinentes à obra, a serem juntadas ao processo conforme sua 

emissão e registro. 
 

Serranópolis do Iguaçu/PR, 26 de outubro de 2026. 
              
 

 

 

 

Matheus Felipe Ferri 

Engenheiro Civil | CREA-PR 205511/D 

Responsável pela elaboração 
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